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“Regulamenta o Art. 61, inc. VI da Lei Orgânica do Município de Dona Francisca, para atribuir competência de ordenadores de despesas e respectivas atribuições, e dá outras providências.”




Art. 1° - Para os efeitos desta Lei, são cargos de ordenação de despesas todos os Secretários Municipais, aos quais competem as seguintes atribuições no âmbito das correspondentes Secretarias: 

I – emitir requisições de compras e/ou contratações de bens e serviços; 
II – autorizar a abertura de processos de compras e/ou contratações de bens e serviços;
III – homologar, revogar ou anular licitações, ratificar dispensas e inexigibilidades; 
IV – autorizar os respectivos empenhos, liquidações e pagamentos; 
V – firmar os contratos, convênios, acordos, termos de fomento, termos de cooperação, termos de colaboração, aditivos, supressões, suspensões rescisões e demais atos pertinentes, e outros instrumentos congêneres;
VI – definir e indicar o nome do fiscalizador para acompanhar e fiscalizar os instrumentos descritos no inciso imediatamente anterior;
VII – a realização dos pagamentos de qualquer Secretaria, Gabinete ou Órgãos, é atribuição exclusiva da Secretaria Municipal de Gestão  Administrativa, Financeira e de Planejamento;

Art. 2º - O Prefeito Municipal mantém sua autoridade concedida pela Lei Orgânica Municipal para, discordando do procedimento de compra ou contratação em andamento, determinar o seu cancelamento por ato discricionário.

Art. 3º -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.






JUSTIFICATIVA:


Nobres Edis,


Solicitamos aos Nobres Edis a aprovação do presente Projeto de Lei, que regula a delegação de competências aos Secretários Municipais para ordenação de despesas, em acordo com o regramento estipulado pelo art. 61, inc. VI, da Lei Orgânica Municipal. 

A presente norma faz parte do procedimento de desburocratização do nosso Município, atribuindo responsabilidade aos Secretários Municipais e deixando de centralizar tudo no Gestor máximo da entidade. De forma alguma o Gestor perde a sua competência concorrente, pois a qualquer instante poderá determinar compras ou contratações representando qualquer Secretaria, suspender ou cancelar qualquer processo de compra ou contratação realizada por Secretário Municipal. 

São essas, Senhor Presidente, as considerações. Desde já, renovamos votos de estima e consideração.


                        Dona Francisca, 14 de dezembro de 2021.





                                                                                          OLAVO JOSÉ CASSOL 
                                                                            Prefeito Municipal
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